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PREFEITURA DA CIDADE DE FLORIANÓPOLIS

      
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

      

GABINETE DO SECRETÁRIO


INSTRUÇÃO NORMATIVA/GAB/SMS Nº 006/2012
DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS RELATIVOS À ELABORAÇÃO DA ESCALA DE FÉRIAS PARA OS SERVIDORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO FLORIANÓPOLIS.


O Secretário Municipal de Saúde, no uso das atribuições que lhe confere o art. 82, inciso I da Lei Orgânica do Município, art. 168 da Lei Complementar nº 063/2003 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Florianópolis), e a Lei Complementar nº 348/2009,


RESOLVE:


Art. 1º - Estabelecer os procedimentos relativos à elaboração da escala de férias no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, nos termos abaixo dispostos.


Art. 2º - Para a concessão de férias deverá ser levado em conta o número de servidores ativos da Prefeitura Municipal de Florianópolis lotados em cada órgão, limitado, obrigatoriamente, na proporção de 15% (quinze por cento) de acordo com a Instrução Normativa SADM 001/97.


Parágrafo Único – São servidores ativos da Prefeitura Municipal de Florianópolis os concursados, temporários, comissionados e empregados públicos.


Art. 3º - Ficam excluídos da proporcionalidade:
a) Servidores com exercício casado (odontólogos e ACDs), em Centros de Saúde com apenas 1 (uma) vaga para férias.


Art. 4º - Os servidores que, por motivo de licenças concedidas pela Gerência de Perícia Médica, iniciadas antes do período das férias, não puderem usufruí-las no mês solicitado, fica assegurado o direito ao usufruto em período posterior, observado o art. 5º, mediante a solicitação de alteração ou cancelamento através do Sistema de Gestão de Recursos Humanos – SIGRH WEB . O formulário dever ser impresso e encaminhado ao Departamento de Administração de Pessoal.
Art. 5º - Nos meses de Janeiro, Fevereiro e Dezembro de 2013, terão preferência os servidores que tenham filhos em idade escolar. Destacamos que deve ser observada a necessidade de serviço e que a cota mensal não deve ultrapassar 15%. Quando o número de servidores exceder ao limite de 15% mensal observar-se-á como critérios para concessão:

a) rotatividade (servidores que não tiraram férias naquele mês, nos dois anos anteriores terão preferência);
b) assiduidade;
c) maior número de dependentes menores de 14 (quatorze) anos de idade, comprovada através de certidão de nascimento, tendo como referencia a data do pleito das férias;
d) maior tempo de serviço público municipal (veja data de admissão no cabeçalho da ficha de freqüência).


Art. 6º - A chefia da área, em conjunto com sua equipe, definirá a escala de férias, observada a manutenção da produtividade e da eficiência dos serviços realizados, considerando o interesse da administração pública, adotando critérios de rotatividade, principalmente nos meses mais concorridos, para que todos os interessados possam ser contemplados.


Art. 7º - Os Coordenadores dos Distritos Sanitários e Diretores poderão alterar a referida escala de acordo com a conveniência e necessidade de serviço e considerando a proximidade entre os centros de saúde.


Art. 8º - A Escala de Férias deverá ser preenchida no SIGRH WEB e impressa em 4 (quatro) modalidades. São elas:
a) Servidores com origem na PMF – contrato tempo determinado, PMF – concursado, PMF – empregado público;
b) Servidores com origem na SES – Secretaria de Estado da Saúde;

c) Estagiários com origem na Fundação Carlos Jofre e CIEE;

d) Servidores com origem no Ministério da Saúde – ERESC e Ministério da Saúde – FUNASA.
- As férias devem ser agendadas no SIGRH WEB e preenchido o formulário disponível no endereço eletrônico: www.portal.pmf.sc.gov.br/entidades/saude.
- Depois da impressão, a escala deverá ser assinada pelo servidor, chefia imediata, Coordenador de Distrito Sanitário ou Diretor e entregue pessoalmente ao Departamento de Administração de Pessoal, dentro do prazo estabelecido, sob pena de suspensão do pagamento da gratificação.
- Ressaltamos que os servidores que ocupam função gratificada deverão ter autorização do Sr. Secretário Municipal de Saúde.


Art. 9º - O servidor poderá solicitar, com anuência da chefia imediata, do Coordenador do Distrito Sanitário ou Diretor, alteração, inclusão ou cancelamento do período das férias, que deverá ser solicitado através do SIGRH WEB e o formulário encaminhado ao Departamento de Administração de Pessoal, corretamente e devidamente preenchido.


§ 1º - O prazo para os servidores (concursados e temporários) da Prefeitura Municipal de Florianópolis e estagiários será o 2º (segundo) dia útil do mês imediatamente anterior ao mês de agendamento das férias, devendo o Departamento de Administração de Pessoal observar, se for o caso, a disponibilidade e a proporcionalidade prevista no art. 2º, desta Instrução Normativa.


§ 2º - O prazo para os empregados públicos (Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias) e servidores do Ministério da Saúde (ERESC e FUNASA) é de 90 (noventa) dias de antecedência da data agendada ou a ser agendada.


§ 3º - O prazo para os servidores da Secretaria de Estado da Saúde é de 60 (sessenta) dias de antecedência a data agendada ou a ser agendada.


Art. 10º - As férias poderão ser transferidas, nos casos de extrema necessidade de serviço, no máximo de 2 (duas) vezes para cada período aquisitivo, dentro do prazo máximo de 6 (seis) meses, a contar da primeira data de agendamento, com exceção das situações previstas nos termos do art. 89 da Lei Complementar CMF nº 063/2003.


Art. 11º - Estando o servidor em usufruto de férias, estas não poderão ser interrompidas, a não ser por motivo de calamidade pública, comoções internas, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral ou por motivo de superior interesse público, justificada a imperiosa necessidade, devendo, obrigatoriamente, ser solicitada ao Departamento de Administração de Pessoal pela chefia imediata durante o período de usufruto.
Parágrafo Único – A interrupção das férias, nos termos deste item, não confere direito à averbação do período interrompido, devendo ser oportunizado ao servidor o complemento do usufruto, obrigatoriamente, até o dia 31 de dezembro do referido exercício, tão logo cessarem as razões que a motivaram, excetuando-se aqueles que estiverem programados para usufruírem férias no mês de dezembro, que poderão usufruir no ano subseqüente.


Art. 12º - As férias não se consideram interrompidas se no curso das mesmas o servidor casar ou falecer algum dos parentes no qual a legislação resguarda afastamento remunerado, ficando o prazo de afastamento legalmente previsto (5 dias úteis) para essas ocorrências, absorvido no período concessório em curso.


Parágrafo Único – Se o casamento ou falecimento ocorrer nos últimos dias de férias, o servidor terá direito ao afastamento correspondente pelo número de dias que faltarem para completar o prazo da ausência.


Art. 13º - No mês de usufruto de férias não há pagamento de Horas-Extras, Horas Plantão ou indenização de Sobreaviso nem para participação de campanha de vacinação.


Art. 14º - Os servidores que compõem Equipe de Estratégia de Saúde da Família, deverão agendar férias entre o dia 10 e 20 de cada mês, a fim de garantir a produção da equipe.


Art. 15º - Os empregados públicos (agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias) só poderão agendar férias para o 1º (primeiro) dia útil do mês, por serem regidos pela Lei de CLT.


Art. 16º - Os empregados públicos não poderão acumular 2 (dois) períodos aquisitivos de férias. Portanto, devem ser marcadas até o mês anterior do próximo período aquisitivo (um ano e onze meses).
Art. 17º- Para concessão de Férias, deve ser observada a programação anual de Licença Prêmio, ou seja, não será permitido o gozo das Férias anteriormente ou posteriormente à Licença Prêmio, exceto em caso de processo de aposentadoria recomendado pela Secretaria de Administração e Previdência ou Licença Gestação.



Art. 18º - Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação.


Art. 19º - Revoga-se a INSTRUÇÃO NORMATIVA/GAB/SMS/Nº009/2011.

Florianópolis, 02 de outubro de 2012.
Clécio Antonio Espezim
Secretário Municipal de Saúde
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